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SENTENÇA 

1. Relatório

Trata-se de ação civil pública, com pedido de 

tutela provisória de urgência, proposta pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL em desfavor do MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS, 

ESTADO DO MARANHÃO e da UNIÃO, no bojo da qual formula 

pedidos para que se 

"3.1) condene o Municipio na obrigação de fazer, 

a ser prestada em prazo razoável a ser fixado 

por este juizo, consistente na efetiva prestação 

de serviços de Atenção Integral à Hanseniase 

Tipo I, com ênfase na execução das ações e 

serviços da Atenção Básica, principalmente no 

que tange à reabilitação dos pacientes 
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acometidos de hanseníase e ao f ornecimento de 

órteses, palmilhas e ca lçados adaptados ; 

3 . 2 ) condene o Estado do Maranhão na obrigação 
de fazer, a ser prestada em prazo razoável a ser 
fixado por este juízo , consistente na efetiva 

prestação de serviços de Atenção Integral à 

Hanseníase Tipo II e III, com ênfase na execução 

das ações e serviços de média e alt a 
compl exidade , principalmente mediante a 

real i zação de interna ções nos Hospitais de 
referência (Hospital Aquiles Lisboa e Cent r o de 

Saúde Genésio Rego ); 

3 . 3 ) condene a União na obrigação de fazer 

consistente em promover a fis ca liza ção da 

i mplementação pelo Estado do Maranhão e pelo 
Município de São Luís, do Programa Nacional de 

Controle da Hanseníase, no que t oca a efetiva 
prestação de serviços de Atenção Integrada à 

Hanseníase Tipos I II e III, pugnando , desde já 
para que, julgado procedente o pedido final 
f ormu l ado nesta ação , seja determinada por este 
Juízo a presença do DENASUS nos Hospitais de 
referência (Hospital Aquiles Lisboa e Centro de 
Saúde Genésio Rego ), para aferir o cumprimento 
integral da decisão (dentro de prazo razoável 
que permita à Administração comprovar as 
mudanças) . " 
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A ini c ial veio acompanhada 
consistem em cópia dos autos do 
l.19.000.001740/2006-30. 

dos documentos, que 
Inquérito Civil nº 

O autor relata, em defesa da pretensão aviada, o 
seguinte: i) a Procuradoria Regional dos Direitos do 
Cidadão expediu ofíc i os desde o ano de 2006 ao 
Hospita l Aquiles Lisboa e à Secretaria de Saúde do Estado 
do Maranhão solicitando informações acerca das (a) 
pessoas atendidas por hanseníase, (b) quadro clínico dos 
pacientes, (c ) utilização do procedimento de amputação em 
pessoas com sequelas de hanseníase e (d) disponibilização 
aos pacientes de palmilhas e calçados especiais; ii) a 
Direção-Geral do Hospital Aquiles Lisboa registrou que o 
Setor de Calçados encontrava-se em estruturação, 
acrescentando que as palmilhas estavam sendo dispensadas 
na medida do possível, sendo implantado temporariamente 
um Setor de Calçados no ambulatório do Centro de Saúde 
Dr. Genésio Rêgo; iii) consultada acerca da implantação e 
execução do Programa Nacional de Controle da Hanseníase 
no Estado do Maranhão, a Secretaria de Saúde do Estado do 
Maranhão informou que o Programa Estadual de Controle da 
Hanseníase estaria sendo implantado em 212 Municípios do 
Estado do Maranhão, com ações desenvolvidas nas Unidades 
Básicas de Saúde , em especial nas Unidades de Saúde da 
Família Programa Saúde da Família PSF , que 
realizariam os serviços de atenção primária; iv) em 
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seguida, a Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão 
registrou a existência de dois tipos de Unidade de Média 
Complexidade, que seriam referências estaduais de 
Hanseníase no Maranhão: a) no setor ambulatorial, o 
Centro de Saúde Dr. Genésio Rêgo, que desenvolveria as 
ações e serviços de média complexidade ambulatorial; e b) 
na área de internação, além dos hospitais gerais , o 
Hospital Aquiles Lisboa, que seria o responsável pelas 
intervenções c línicas; v) ante essas informações, a 
Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão dec i diu 
averiguar a implantação do Programa Nacional de Controle 
de Hanseníase no Estado do Maranhão, pretendendo, assim, 
avaliar a adequação das três esferas de atenção à saúde 
na prestação do Serviço de Atenção Integral em 
Hanseníase, tal como disciplinado na Portaria n. 594, de 
29 de novembro de 2010 , do Ministério da Saúde ; vi ) com 
esse propósito, a Procuradoria Regional dos Direi tos do 
Cidadão elaborou uma lista de quesitos referentes ao 
Serviço de Atenção Integral em Hanseníase, conforme os 
tipos discriminados na Portaria n. 594/2010 - Tipos I, II 
e III -, os quais foram encaminhados mediante ofício às 
referidas unidades de saúde: a) foram expedidos 48 
ofícios às Unidades Básicas de Saúde - Serviço de Atenção 
Integral em Hanseníase Tipo I , dos quais apenas 21 
f oram respondidos, o que corresponde a 43,75 %; e b) foram 
expedidos, também, ofíc i os para o Hospital Aquiles Lisboa 
- Serviço de Atenção Integral em Hanseníase Tipo III - e 
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para o Centro de Referência Dr. Genésio Rêgo - Servi ço de 
Atenção Integral em Hanseníase Tipo II - ; vii) com base 
nas informações que recebera, a Procuradoria sistematizou 
as seguintes constatações: a) o Programa Estadual de 
Controle de Hanseníase está sendo executado na rede de 
atenção básica do SUS na Capital e em São José de 
Ribamar, apesar de algumas dificuldades mencionadas por 
algumas Unidades Básicas de Saúde , tais como: falta de 
espaço, materiais inadequados ou insuficientes e falta de 
capacitação ; b) os Serviços de Atenção Integral em 
Hanseníase de maior complexidade , Tipos II e III, são 
prestados, respectivamente, pelo Hospital Aquiles Lisboa 
e pelo Centro de Referência Dr. Genésio Rêgo, cujos 
serviços encontrar-se-iam de acordo com a Portaria n. 
594/2010, do Ministério da Saúde, com exceção do fato de 
o Hospital Aquiles Lisboa não oferecer atendimento 
cirúrgico; e c ) a distribuição de palmilhas e outras 
órteses , que são confeccionadas pelo Centro de Referência 
Dr. Genésio Rêgo, atende a própria demanda e aos 
pacientes que lhes são encaminhados pelas Unidades 
Básicas de Saúde e pelo Hospital Aquiles Lisboa; e viii) 
através de inspeção realizada, no dia 03.04.2014 , pela 
Procuradoria, foram apontadas as seguintes constatações : 
a) o Hospita l Aquiles Lisboa, apesar de ser uma 
referência para o atendimento em Hanseníase, inclusive 
habilitado no CNES como Serviço de Atenção Integral em 
Hanseníase Tipo III, presta serviços de ambulatório 
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também para pessoas não portadoras de Hanseníase, 
funci onando como uma Unidade Mista de Saúde ; b) os 
serviços de internação e realização de procedimentos 
cirúrgicos, que são específicos e exclusivos do Serviço 
de Atenção em Hanseníase Tipo III, quando realizados, o 
são em péssimas condições ; b) os serviços de realização 
de procedimentos cirúrgicos não são realizados pelo 
Hospita l Aquiles Lisboa, o que estaria em desacordo com a 
Portaria n. 594/2010, do Ministério da Saúde; c) o 
serviço de confecção e oferta de palmilhas, calçados 
especiais e outras órteses nunca foi estabelecido; d ) os 
pacientes adquirem órteses com recursos próprios; e e) o 
Centro de Referência Dr. Genésio Rêgo, onde supostamente 
seriam confec cionadas as órteses , encontra-se em reforma 
e com boa parte dos seus serviços paralisados, inclusive 
não constando mais no CNES como Serviço de Atenção 
Integral em Hanseníase . 

Intimada para se manifestar acerca do pleito 
liminar, a União alegou a impossibilidade de concessão da 
medida de urgência postulada, assim como a 
impossibilidade de intervenção do Poder Judiciário no 
mérito administrativo (fls. 327/335). 

O Estado do Maranhão alegou, preliminarmente, sua 
ilegitimidade passiva. Sustentou , também, a 
impossibilidade de antecipação dos efeitos da tutela 
contra a Fazenda Pública. No mérito, diz ser indevida a 
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intervenção do Poder Judiciário 

Administração Pública (fls. 347/355). 

no âmbito da 

Comparecimento da União para juntar documentos 
referentes à fiscalização e implementação do Programa 
Nacional de combate à hanseníase (fls. 358/464). 

não 

Não obstante tenha sido intimado, 

se manifestou acerca do pedido 
urgência(fls. 469). 

o Município réu 

de tutela de 

Comparec imento do Estado do Maranhão para 

apresentar relatório acerca do ambulatório de calçados do 
Hospital Aquiles Lisboa (fls. 470/568). 

Em seguida, o Município de São Luís apresentou 
relatório de atividades da Unidade Mista Bequimão no bojo 
do "Programa de Hanseníase" (fls. 570/605). 

Concedida antecipação dos efeitos da tutela (fls. 
606/646 ). 

Após, o MPF compareceu nos autos para acostar 

novos documentos, considerando o fato de que a Secretaria 
Estadual de Saúde respondeu extemporaneamente aos ofícios 

encaminhados durante a tramitação do inquérito civil 
(fls. 650/ 74 3 ). 

Em nova intervenção, a parte autora, com intui to 

de colaborar com a instrução probatória, apresentou 
outros documentos, acerca da matéria tratada nos autos 

(fls. 755 / 7 96 ). 
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Ci tada , a União , 
interesse de agir. No 
reserva do possível e 

em prelimi nar , alega ausênc i a de 
da 

o 
mérito , 

reitera 
invoca a cláusula 

a impossibilidade de 
judiciário 
of ensa ao 
806/817 ) . 

f ormular políticas públicas. 
pr i ncípio da separação dos 

Em segui da , apresentou documentos 
comprovar as medidas que tomou para 
decisão que antecipou os efeitos da 
820/855 ) 

Por fim , 
poderes 

alega 
(fls . 

com intui to de 
cumprimento da 

tutela ( f ls . 

O Estado do Maranhão requereu a juntada de 
re l atór i os elaborados pela Coordenadoria Estadual do 
Programa de Hanseníase da Secretaria de Estado da Saúde 
(fl s . 934/941 ) . 

Juntada de novas informações pela União (fls . 
944/1.190 ) . 

Realizada reunião com as partes do processo e as 
autoridades das respectivas áreas de saúde (fls. 
1 . 214/1.216 ) 

Apresentadas informações pela Secretaria de Saúde 
do Município (fls. 1.218/1.249) e pelo DENASUS(fls . 
1 . 253/1.288 ). 

O MP F requereu a intimação dos réus para prestarem 
in f ormações e juntou documentos (fls. 1.290/1.294 e 
1.295/1.324 ) 
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Comparecimento da Defensoria Pública da União para 
requerer sua habilitação como assistente da parte autora 
(fls. 1.326/1.327 e 1.330/1.357). 

Apresentada petição pelo Município de São Luís e 
juntados documentos (fls. 1.359/ 1.364), inclusive pelo 
DENASUS e Ministério da Saúde no Maranhão ( fls. 
1.366/1.397 e 1.399/1.408). 

Proferida decisão de saneamento e organização do 
processo em que foi deferido o pedido de assistência 
f ormulado pela DPU e determinada a intimação das partes 
para apresentarem razões finais (fls. 1.410/1.411). 

Em seus memoriais, a parte 
argumentos da petição inicial e, ao 
julgamento de procedência dos pedidos 

autora reiterou os 
final, requereu o 

(fls. 1.414/1.415) 

A DPU, por sua vez , pugnou pela ratificação da 
decisão que antecipou os efeitos da tutela e pelo 
acolhimento dos pedidos autorais (fls. 1.419/1.420). 

Em suas alegações, o Município de São Luís 
continua sustentando a impossibilidade do Poder 
Judiciário intervir no âmbito das políticas públicas 
adotadas pelo Poder Executivo(fls . 1.422/1.428 e 
1.430/1.466). 

A União, alega ausência de omissão do Ministério 
da Saúde quanto às suas funções institucionais em relação 
ao objeto da lide (fls. 1.470). 
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Por derradeiro, o Estado do Maranhão tece 
considerações acerca das limitações do sistema único de 
saúde, requerendo o julgamento de improcedência dos 
pedidos f ormulados pela parte autora ( f ls. 1. 4 7 3/ 1. 4 7 6 e 
1.477/1.538). 

Vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório. DECIDO. 

2. Fundamentação 

A preliminar arguida pela União em sua defesa, que 
envolve falta de interesse de agir, não merece acolhida. 
É verdade que a ré comprovou que desempenhou sua 
atividade fis calizatória no que tange ao objeto deste 
processo em 2012. Entretanto , consoante bem salientou o 
MPF ao l ongo deste processo, mais especificamente por 
ocasião da manifestação de fls. 755 e seguintes, a 
atuação f oi insuficiente, tanto que mesmo os relatórios 
de auditoria confeccionados após a propositura desta 
demanda (como o de número 14985, que diz respeito à 
auditoria no Hospital Aquiles Lisboa) são insatisfatórios 
no que se refere, por exemplo, às condições físico 
estruturais do nosocômio quanto a internações. Logo, não 
é razoável concluir pela desnecessidade da busca pela 
tutela jurisdicional, ainda que seja para instar o Ente 
Centra l a desempenhar o seu papel de forma mais robusta, 
específica e eficaz diante das falhas apontadas pelo MPF. 
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No que tange ao mérito da controvérsia , a decisão 
que de f eriu a tutela provisória de urgência centrou- se 
nos seguintes f undamentos: 

" (. .. ) 

Expressamente , a Constituição Federal consagra o 
dever do Estado à concretização do direito à 

saúde , através de "políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e 

i gua li tário às ações e serviços para sua 

promoção , proteção e recuperação" (CF 196). 

Sob esse enfoque , a Constituição Federal confere 

à saúde o perfil de direi to fundamental ; dessa 

constatação , decorre , para fins da melhor exegese 

da norma constitucional , a necessidade de sua 

plena efetivação , sob pena de a vocação do 

Di rei to não se realizar concretamente . 

Discorrendo sobre o alcance da regra inserta na 

CF 196, e assim sobre o significado de a saúde 

ter sido erigida à condição de direito 

f undamental , o Prof . José Afonso da Si l va oferece 

o segui nte pronunciamento: 

"A norma do art . 196 é perfeita , porque 

estabelece explicitamente uma rel ação 

jurídica constitucional em que , de um l ado , 
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se acham o direito que ela confere , pela 

cláusula "a saúde é direito de todos", assim 

como os sujeitos desse direito , expressos 

pelo signo "todos", que é signo de 

universalização , mas com destinação precisa 

aos brasileiros e estrangeiros residentes 

aliás , a norma reforça esse sentido ao 

prever o acesso universal e igualitári o às 

ações e serviços de saúde , e , de outro 

lado , a obrigação correspondente , na 

cláusula "a saúde é dever do Estado", 

compreendendo aqui a União , os Estados , o 

Distrito Federal e os Municípios , que podem 

cumprir o dever diretamente ou por via de 

entidade da Administração indireta. O dever 

se cumpre pelas prestações de saúde , que , 

por sua vez se concre tizam mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à 

redução dos riscos de doença e de outros 

agravos políticas , essas , que , por seu 

turn o , se efetivam pela execução de ações e 

serviços de saúde , não apenas visando à cura 

de doenças" (Comen tári o Contextual à 

Cons titui ção , 4ª ed ., São Paulo , Malheiros 

Editores, 2007 , p . 768) (Grifamos .) 
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Nessa perspectiva , a regra da CF 196 deve ser 

interpretada levando em consideração o princípio 

da efetividade, que possibilita "a 

materi al i zação , no mundo dos fatos , dos preceitos 

legais e simboliza a aproximação , tão íntima 

quanto possível , entre o dever-ser normativo e o 

ser da realidade social" (Luís Roberto Barroso , 

I nterpretação e Aplicação da Constituição , São 

Paul o , Edi tora Saraiva , 1996 , p . 220) . 

Em outras palavras , e tendo por suporte a voz 

defi ni t i va do Supremo Tribunal Federal ao 

i nterpretar a regra da CF 196, "o sentido de 

fundamentalidade do direi to à saúde que 

representa , no contexto da evolução histórica dos 

di rei tos básicos da pessoa humana , uma das 

expressões ma i s relevantes das liberdades reais 

ou concretas - impõe ao Poder Público um dever de 

prestação positiva que somente se terá por 

cumpri do , pelas instâncias governamentais , quando 

estas adotarem providências destinadas a 

promover , em pleni tude , a satisfação efetiva da 

determi nação ordenada pelo texto constitucional . 

Vê - se , desse modo , que , mais do que a simpl es 
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p os i t i vação dos direit os s ociais que traduz 

estági o necessári o a o processo de sua afirma ç ão 

c onsti tuci onal e que atua c omo pressuposto 

i ndi spensável à sua efi c ácia jurídica (JOSÉ 

AFONSO DA SILVA , "Poder Constituinte e Poder 

Popul ar" , p . 199 , itens ns. 20/ 21 , 2000 , 

Malhei r os) , re cai , s obre o Esta do , inaf astável 

víncul o instituci onal consistente em c onferir 

rea l efeti vidade a tais prerrogativas básicas , em 

ordem a permitir , às pessoas , n os casos de 

i njusti fi cável inadimplemento da obriga çã o 

estatal, que tenham elas a c esso a um sistema 

organi zado de garantias instrumentalmente 

v i ncul ado à realiza ç ão , p or parte das entidades 

governamentais , da tarefa que l hes impôs a 

própria Constitui ção . Nã o basta , p ortanto , que o 

Estado meramente proclame o reconhecimento f orma l 

de um direit o . Torna - se essencial que , para al ém 

da s i mples de c lara ç ão constituci onal desse 

di rei t o , seja ele integralmente respeitado e 

p l enamente garantido , especialmente naqueles 

casos em que o direit o como o direit o à saúde -

se quali fi ca como prerrogativa jurídica de que 

decorre o p oder do cidadão de exigir , do Estado , 

a i mpl ementa ção de prestações p ositivas impostas 
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pelo própri o ordenamento constitucional" 

175/ 12 12 -1 213 , Rel. Min . Celso de Mello) . 

(RTJ 

Demais disso, con f orme já proclamado 

anteriormente , o Sistema Único de Saúde - SUS se 

apresenta como política pública , sendo o seu 

financiament o de responsabilidade da União , do 

Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios 

(CF 198 - Lei 8 . 080/ 90) . 

Assim, o direito fundamental à saúde se entrelaça 

com as regras que disciplinam as ações e serviços 

públ i cos que integram a rede regionalizada e 

h i erarqui zada estruturadora do SUS , razão pela 

qual a efetividade dos seus serviços se insere 

naturalmente nas dobras do direi t o fundamental à 

saúde. 

DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO PARA 

TORNAR EFETIVA A IMPLEMENTAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS. 

DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA 

TRATAR DE POLÍTICAS PÚBLICAS DIANTE DA 

OMISSÃO ESTATAL. 

DO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ATENÇÃO INTEGRAL 

EM HANSENÍASE ÀS PESSOAS ACOMETIDAS DE 
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HANSENÍASE, USUÁRIAS DO SUS, NO ESTADO DO 

MARANHÃO . 

Tema relativamente recente no direito brasi l eiro , 

o estudo do controle de políticas públ icas 

somente ganhou corpo e adentrou ao Supremo 

Tri bunal Federal , conforme será destacado mais 

adiante - após o advento da Constituição de 1988 

e sob os auspícios dos efeitos do chamado 

neoconsti tucionalismo , que privilegia , por assim 

di zer , a efetividade dos direitos fundamentais . 

Nesse contexto , as políticas públ icas se 

apresentam como a principal ferramenta para a 

e f et i vação dos di reitos fundamentais , sendo 

possível compreendê - las diante das enormes 

di ficu l dades ainda existentes acerca da sua 

defin i ção - como "atos jurídicos que , em conjunto 

ou singul armente , têm por finalidade a 

concreti zação de um objetivo estatal pela 

Admini stração Pública" (FONTE, Felipe de Me l o . A 

Legiti mi dade do Poder Judiciário para o Controle 

de Políticas Públicas , REDAE - Revista Eletrônica 

de Direi to Administrativo Econômico , n . 18 , 

ma i o/junho/julho 2009 , Sa l vador/ BA ; 
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<http://www.direitodoestado.com/revista/REDAE-18-

maio-2009-Felipe-Melo.pdf> ). 

Nessa perspectiva , e conforme assinalado 

anteriormente , o direito à saúde os tenta fei ção 

fun damental , razã o pela qual a interpretação da 

norma inserta na CF 196 deve ser realizada sob 

inspiração do princípio da efetividade, que 

poss i bilita " a materialização , no mundo dos 

fat os , dos preceitos legais e simboliza a 

aproxi mação , tão íntima quanto possível , entre o 

dever-ser normativo e o ser da realidade social" 

(Luís Robert o Barroso , op . e p . c it.). 

Assim, não basta a existência f orma l do direito à 

saúde , impõe - se que , "para além da simples 

dec l aração constitucional desse direito , seja 

ele integralmente respeitado e plenamente 

garant i do" (RTJ 1 75 / 121 2 -1 213 , Rel. Min . Celso de 

Mell o ). 

Por iss o mesmo , a Cons titui ção Federal qualificou 

expressamente , como prestações de relevância 

públ i ca , as ações e serviços de saúde (CF 1 97), 

autori zando , por mero cor olári o , o Ministério 

Público - e assim o Poder Judiciário - a atuar 
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di ante dos casos de omissão dos órgãos estatais 

no cumprimento do dever jurídico - constitucional 

de prestação de serviços relacionados à saúde . 

Essa atuação do Ministério Público em prol dos 

servi ços públ i cos relacionados à saúde , e que 

tendem a desaguar no Poder Judiciário como 

ocorre no caso concreto encontra guarida em 

nosso ordenamento jurídico- constitucional, vez 

que , por deferência aos princípios da supremacia 

e da efeti v i dade da norma constitucional , se 

i mpõe o repúdio à omissão dos órgãos estatais no 

cumpri mento do dever jurídico- constitucional. 

Sobre a competência do Poder Judiciário para 

atuar em casos assim , isto é , para atuar diante 

de omissões estatais na prestação de pol íticas 

públ i cas , o Supremo Tribunal Federa l a reconhece 

e a presti gi a . Por elucidativos , valham- nos os 

segui ntes excertos : 

"O Supremo Tribunal Federal firmou 

entendimento no sentido de que é lícito, ao 

Poder Judiciário, em face do princípio da 

supremacia da Constituição, adotar, em sede 

jurisdicional, medidas destinadas a tornar 

efetiva a implementação de políticas 
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públicas, se e quando se 

sucede no caso, situação 

inescusável omissão estatal . 

registrar, como 

configuradora de 

A omissão do Estado - que deixa de cumprir , 

em maior ou em menor extensão , a imposição 

ditada pelo texto constitucional 

qualifica-se como comportamento revestido da 

maior gravidade político-jurídica , eis que , 

mediante inércia , o Poder Público também 

desrespeita a Constituição , também ofende 

direitos que nela se fundam e também impede , 

por ausência (ou insuficiência) de medidas 

concretizadoras, a própria aplicabilidade 

dos postulados e princípios da Lei 

Fundamental , tal como tem advertido o 

Supremo Tribunal Federal: 

"DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO - MODALIDADES DE 

COMPORTAMENTOS INCONSTITUCIONAIS DO PODER 

PÚBLICO . O desrespeito à Constituição 

tanto pode ocorrer mediante ação estatal 

quanto mediante inércia governamental . A 

situação de inconstitucionalidade pode 

derivar de um comportamento ativo do Poder 

Público , que age ou dita normas em desacordo 

com o que dispõe a Constituição , ofendendo-
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l he , ass i m, os preceitos e os princípios que 

nela se acham consignados . Essa conduta 

estatal , que importa em um 'facere' (atua ção 

positiva) , gera a incons tituci ona lidade por 

ação . 

- Se o Estado deixar de adotar as medidas 

necessárias à realização concreta dos 

preceitos da Cons titui ção , em ordem a torná ­

l os efetivos , operantes e exeqüíveis , 

abstendo- se , em consequência, de cumprir o 

dever de prestação que a Cons titui ção lhe 

i mpôs , in cidirá em violação negativa do 

texto constitucional . Desse 'non facere' ou 

'non praestare', resultará a 

i nconstitucionalidade por omissão , que pode 

ser t o tal, quando é nenhuma providência 

ado tada, o u parcial , quando é insufi ciente a 

medida efetivada pelo Poder Público . ( . .. ) " 

(ADI 1.458- MC/ DF, Rel . Min . CELSO DE MELLO) 

Vê - se , pois , que na tipol ogia das situações 

incons tituc i onais, inc lui-se, também, aquela 

que deriva do descumprimento , por inércia 

estatal , de norma imposi tiva de determinado 

comportamento - como aquele estabelecido no 

art. 5 º , LXXXIV, e no art . 134 da Lei 
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Fundamental atri buído ao Poder Público 

pela própria Cons titui ção . 

As situações con figuradoras 

incons tituc i ona l ainda que 

de 

se 

omissão 

cuide 

omissão parcial derivada de 

concretização , pelo Poder 

conteúdo material da norma 

fundada na Car ta Política 

insuficiente 

Público , do 

impositiva 

refletem 

comportamento estatal que deve ser repelido , 

pois a inércia do Estado , como a que se 

registra no caso ora em exame , qualifica - se , 

perigosamente , como um dos processos 

informais de mudança da Constitui ção , 

expondo - se , por isso mesmo , à censura do 

magistério doutrinário (ANNA CÂNDIDA DA 

CUNHA FERRAZ, "Processos Informais de 

Mudan ça da Cons titui ção", p . 230/ 232 , item 

n. 5 , 1986 , Max Limonad; JORGE MIRANDA , 

"Manual 

II/ 406 e 

J. J . 

de Direi t o Cons tituci ona l", tomo 

409 , 2ª ed ., 1988 , Coimbra Editora ; 

GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA , 

"Fundamentos da Cons titui ção , p . 

2 .3.4, 1 991, Coimbra Editora ). 

O fat o inquesti onável é um só : 

estatal em t ornar efetivas as 

46 , item n . 

a inércia 

imposi ções 
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constituc i onais 

desprezo pela 

traduz inaceitável 

Constituição e 

gesto de 

configura 

comportamento que revela um incompreensível 

sentimento de desapreço pela autoridade, 

pelo valor e pelo alto significado de que se 

reveste a Constituição da República. 

Nada mais nocivo, perigoso e ilegítimo do 

que elaborar uma Constituição sem a vontade 

de fazê-la cumprir integralmente ou , então, 

de apenas executá-la com o propósito 

subalterno de torná-la aplicável somente nos 

pontos que se mostrarem convenientes aos 

desígnios dos governantes, em detrimento dos 

interesses maiores dos cidadãos. 

A percepção da gravidade e das consequências 

lesiva s , derivadas do gesto infiel do Poder 

Público que transgride, por omissão ou por 

insatisfatória concretização , os encargos de 

que se tornou depositário, por efeito de 

expressa determinação constitucional, foi 

revelada, entre nós, já no período 

monárquico, em lúcido magistério, por 

Pimenta Bueno ("Direi to Público Brasileiro e 

Análise da Constituição do Império", p. 45, 

reedição do Ministério da Justiça, 1958) e 
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reafi rmada p or eminentes aut ores 

contemporâneos (José Afonso da Silva , 

"Aplicabilidade das Normas Constituci onais", 

p. 22 6 , item n . 4 , 3ª ed. , 1998 , Malheiros ; 

Anna Cândida da Cunha Ferraz , "Processos 

Informais de Mudan ça da Constitui ç ão " , p. 

217/ 21 8 , 1986 , Max Limonad; Pontes de 

Miranda , "Comentári os à Constitui ç ã o de 1967 

c om a Emenda n . 1 , de 1969" , t omo I / 15- 1 6 , 

2 ª ed ., 1 9 70 , RT, v.g.) , em li ções que 

a centuam o desval or jurídico do 

c omportamento estatal omissivo . 

O desprestígi o da Constitui ç ão - p or inércia 

de órgãos meramente constituído s 

representa um dos mais graves aspectos da 

patol ogia constituci onal , p ois ela reflete 

ina ceitável desprez o , p or parte das 

institui ções governamentais , da autoridade 

suprema da Lei Fundamental do Estado . 

É importante enfatizar , desse modo , que , 

mesmo em tema de implementaç ão de p ol íticas 

governamentais previstas e 

texto c onstituci onal , a 

brasileira tem pro ferido 

determinadas n o 

Corte Suprema 

decis ões que 
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neutral i zam os efei t o s n ocivos , lesivos e 

perversos resultantes da inatividade 

governamental , em 

omissão do Poder 

situações nas quais a 

Público representa um 

direit os básicos i naceitável 

assegurados 

insulto a 

pela própria Constituição da 

República , mas cuj o exercíci o está sendo 

i nviabilizado p or contumaz (e irresponsável ) 

i nércia do aparelho estatal (RTJ 174/68 7 

RTJ 175/ 1212- 1213 - RTJ 199/ 121 9- 1220) . 

O Supremo Tribunal Federal , em referidos 

jul gament os , colmat o u a omissão 

governamental e conferiu real efetividade a 

di rei t os essen ciais , dando - lhes c oncreç ã o e 

v i abilizando , desse modo , o acesso das 

pessoas à plena fruiçã o de direit os 

f undamentais c uja realiza ç ão prática lhes 

estava sendo negada , injustamente , p or 

arbitrária absten ção do Poder Públ i co . 

Va l e relembrar , ainda , p or necessári o , que o 

caráter programáti co da regra c onstituc i onal 

que tem p or destinatári os os entes 

p ol íti cos que compõem , n o plano 

instituci onal , a organiza ç ã o federativa do 

Estado brasileiro - não p ode converter- se em 
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Por 

promessa const i tucional inconseqüente , sob 

pena de o Poder Público , fraudando justas 

expectativas nele depositadas pel a 

coletividade , substituir , de maneira 

ilegítima, o cumprimento de seu 

impos tergável dever , por um gesto 

irresponsável de infidelidade governamental 

ao que determina a própria Lei Fundamental 

do Estado (RE 273 . 834 - AgR/ RS , Rel . Min. 

CELSO DE MELLO, V. g.),, (Agravo de 

Instrumento 598 . 212/ PR, Rel. Min. Celso de 

Mello) . 

outro lado , e con f orme destacado 

anteriormente , ao Poder Judiciário não se 

confere ordinariamente a prerrogativa de 

f ormular ou implementar políticas públicas ; em 

casos excepcionais, t odavia, a interven ção do 

Poder Judiciário far-se-á necessária como f orma 

de impor o cumpriment o de normas constitucionais 

que estejam sendo fustigadas pela omissã o 

estatal. 

Ou seja , diante da omissão do aparelho estatal 

n o cumprimento de suas atribuições em prol de 

polít i cas públicas , a intervenção do Poder 
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Judi c i ári o far - se - á imprescindível. Esta 

i nterven ç ã o , p or relevante , não tem o prop ósito 

de substituir o Estado - Administração , mas apenas 

o de c o lmatar sua omissão e , p or c onsequência , 

preservar o val or supremo da n orma 

c onstituci onal . 

Diante dessa interven ç ã o d o Poder Judiciári o , 

que se dá em c aráter exc epc i onal , reitere - se , 

basta o tão - s ó adimplemento das obriga ções pel o 

Estado - Administra ç ã o para que a sua retirada 

desse cenári o seja realizado . 

No caso con cret o , a Procuradoria Federa l d os 

Di rei t o s d o Cidadão expediu o fí c i o n o dia 13 de 

n o vembro de 200 6 à Direç ã o - Geral d o Hospita l 

Aqui l es Lisboa s oli c itando informa ções acerca das 

(a) pessoas atendidas p or hanseníase , (b) quadro 

c l ín i c o d o s pa cientes , (c ) utilizaç ã o d o 

procedi mento de amputa ç ã o em pessoas c om sequelas 

de hanseníase e (d) disponibilizaç ã o a os 

pacientes de palmilhas e c al ç ado s especiais (fl . 

42 ) . 

Em resposta a essa s oli c itaç ã o , a Direç ã o - Gera l 

do Hospi tal Aqui les Lisboa informo u , n o dia 21 de 
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novembro de 2006 , a notificação de 73 pacientes 

no período de janeiro a outubro de 2006 , 

apresentando, através de ofício emitido no dia 5 

de fevereiro de 2010 - Ofício 68/2010/HAL - SES -, 

Quadro Clíni co Individualizado dos anos de 2006 a 

2010 e o registro de não ter havido distribuição 

de palmilhas pelo fato de o Setor de Calçados 

Profª Cl áudia Rocha não dispor - naquele momento 

de condições para fornecer calçados e as 

planilhas adequadas devido à falta de estrutura 

física, recursos materiais e equipamentos para a 

confecção dos mesmos (fls. 43/ 45 e 58/73 , 

respectivamente). 

Reportando-se ao ofício emitido pela Direção­

Geral do Hospital Aquiles Lisboa Ofício 

68/2010/HAL-SES , a Procuradoria Regional dos 

Direi tos do Cidadão requisitou-lhe informações -

Ofí c i o 488 /2 010-PRDC/ MA acerca dos problemas 

registrados naquele documento, encaminhando, em 

seguida, requisição - Ofício 501 /2010-PRDC/ MA 

com o mesmo objetivo para a Secretaria de Estado 

de Saúde do Estado do Maranhão; em resposta essa 

requisição, a Direção-Geral do Hospital Aquiles 

Lisboa informou, no dia 1 º de julho de 2010 , que 

o prédio destinado a abrigar temporariamente o 
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Ambulatóri o de Ca l çados Adaptados encontrava - se 

em reforma e com previsão de funci onamento em 

noventa di as; a Secretaria de Estado de Saúde do 

Estado do Maranhão não se manifestou , razão pela 

qual a Procuradoria Regional dos Direitos do 

Cidadão reiterou os termos contidos no Ofício 

501 /2 010 -PRDC/ MA , fazendo - o através do Ofíci o 

714 /2 011 -PRDC/ MA (fls. 77 , 78/ 79 , 80 e 84 , 

respecti vamente) . 

Em atendi mento à requisição que l he f ora 

encaminhada pela Procuradoria Regi ona l dos 

Direi t os do Cidadão , a Direção - Gera l do Hospital 

Aquiles Lisboa informou , através do Ofíci o 

366/2011-GDC/HAL, a (i) realização de reformas na 

estrutura físi ca do espaço destinado ao Setor de 

Ca l çados , a (ii) possibilidade de aquisição de 

materiais e equipamentos do Setor com a concl usão 

da re f orma e (iii) a normalização da entrega de 

palmilhas no momento em que o Setor de Ca l çados 

estiver 

que , na 

estavam 

em pleno fun ci onamen t o , acrescentando 

medida do possível , algumas palmilhas 

sendo dispensadas (fl. 87 ). 

Através do Ofí c i o 153/ 2012 - AKTTN/ PRMA, de 24 de 

fevereir o de 2012, a Procuradoria Regi ona l dos 
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Direitos 

Ofíci os 

do 

501 , 

Ci dadão reiterou 

714 / 2010 e 

os termos dos 

887/2011-PRDC/ MA , 

requi s itando , assim , à Secretaria de Estado da 

Saúde do Estado do Maranhão informações acerca da 

execução do Programa Nacional de Controle da 

Hanseníase n o Estado ; a Secretaria de Estado da 

Saúde do Estado do Maranhão , através do Ofíci o 

72 9/2 012 , de 14 de abril de 2012 , prestou as 

i nformações requisitadas (fls. 107/ 108 e 114/ 115, 

respectivamente) . 

Através do Ofí c i o 154/ 2012 - AKTTN/ PRMA, de 24 de 

fevereir o de 2012, a Procuradoria Regi ona l dos 

Direitos do Cidadão requisitou informa ções 

atuali zadas à Coordena ção do MORHAN - Movimento 

de Reintegra ção das Pessoas Atingidas pela 

Hanseníase , Nú cleo Maranhão , acerca da ( i) 

s ituação dos hospitais e de ex- col ônias de 

i solamento de hansenianos no Estado do Maranhão e 

da (ii) possível violação dos direitos à 

integri dade físi ca , psíquica e moral das pessoas 

atin gi das pela hanseníase , tais como a prática de 

amputação de membros decorrentes da falta de 

devido tratament o médico e do não-fornecimento de 

palmilhas especiais; 

026/2 012 , de 26 de 

o MORHAN , através do Ofíci o 

abril de 2012 , informou a 
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i nexi stênci a de Coordenadoria n o Estado do 

Maranhão (fls . 109 e 119/ 120 , respec tivamente) 

Através do Ofí c i o 155/ 2012 - AKTTN/ PRMA , de 24 de 

fevereir o de 2 012 , a Procuradoria Regi onal dos 

do Ci dadão requisit o u informa ções 

à Direçã o - Geral d o Hospital Aquiles 

Di rei t os 

atua l izadas 

Lisboa a cerca da reforma da estrutura física d o 

seu Set or de Cal ç ado s ; a Direç ã o - Gera l do 

Hospi tal Aquiles Lisboa registro u a (i) 

estrutura ç ão d o Setor de Cal ç ado s a (ii) 

dispensa çã o de cal çados para pac ientes c om pés 

anestési cos e o (iii) f ornec imento de palmilhas 

c onforme a demanda , com o atendimento sendo feit o 

n o Ambulatóri o até a completa reforma e adapta ç ã o 

do Setor (fls . 110 e 11 2 , respec tivamente) . 

Com amparo em Relatóri o Social , de 1 6 de ju l h o de 

2 01 2 , produz i d o p or Analista de Saúde d o 

Mi nistério Públi co Federal , a Procuradoria da 

Repúbli ca n o Estado d o Maranhã o , Procuradoria 

Regi ona l d os Direitos do Cidadão , expediu o fíci os 

para o (i) Hospital Aquiles Lisboa , requisitando 

i nforma ções a cerc a do (ia) atendimento na 

moda l idade abrigo , da (ib) reforma do prédi o 

destinado ao Setor de Cal ç ados e da (i c ) 

Documento assinado digitalmente pelo{a) fü!ZA FEDERAL SUBSTITUTA BARBARA MALTA ARAUJO GOMES em 01/02/2022, com base na 
Lei 11.41 9 de 19/12/2006. 
A autentic idade deste poderá ser verificada em http://www.trfl .jus.br/autenticidade, med iante código 27249 1337002 19. 

Pág. 30/54 



li l lllll l l 111111111111111 11111111 li 11111111 
00472754420144013700 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Processo Nº 0047275-44.2014.4.0l.3700 - 5" VARA- SÃO LUÍS 
Nº de registro e-CVD 00001.2022.00053700.2.00758/00128 

di stri bui ção de palmilhas e ou tras órteses ; o 

(ii) Centro de Saúde Dr . Genésio Rêgo , 

requi s itando informações acerca da distribuição 

de palmilhas e ou tras órteses; à (iii) Secretaria 

de Estado da Saúde , requisitando informações a 

respeito do fat o de o Estado do Maranhão ter 

conseguido ou não atingir a meta de prevalência 

de menos de 4 casos por 10.000 habitantes , 

estabeleci da no Plan o Estratégi co para Elimina ção 

da Hanseníase em nível municipal 2006- 2010 ; e aos 

(i v) Serviços de Atenção Integral em Hanseníase 

n o Maranhã o Tipos I, II e III, l oca lizados em São 

Luí s e em São José de Ribamar, com vistas a 

responderem aos quesitos produzidos pelo 

Relatóri o Social (fls. 121 / 135, 136/ 138 e 

139/193, respectivamente) . 

Conforme registra o Autor , dos 48 o fíci os 

expedidos às Unidades Bási cas de Saúde - Serviços 

de Atenção Integral em Hanseníase Tipo I , 

apenas 21 f oram respondidos ; o Hospital Aquiles 

Lisboa Serviço de Atenção Integral em 

Hanseníase Tipo III o fere ceu resposta ; e o 

Centro de Referên cia Dr . Genésio Rêgo - Serviço 

de Atenção Integral em Hanseníase Tipo II 

também se manifestou (fls. 1 94/292 ). 
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Em f ace das i nformações que recebera , a Ana l ista 

de Saúde da Procuradoria da República no Estado 

do Maranhão , Procuradoria Regional dos 

do Ci dadão , produziu Relatório Social , 

abri l de 2014 , a través do qual emitiu 

cujos excertos ora se apresenta: 

Direitos 

de 1 º de 

Parecer , 

"A partir das informações encaminhadas pel os 

Serviços de Atenção Integral em Hanseníase , 

fo i possível observar que o Programa 

Estadual de Controle de Hanseníase está 

sendo executado na rede de atenção básica do 

SUS na Capital e em São José de Ribamar , 

apesar de algumas dificuldades mencionadas 

por algumas Unidades Básicas de Saúde , tais 

como : falta de espaço , materiais inadequados 

ou insuficientes e falta de capacitação . 

Já os Serviços de Atenção Integra l em 

Hanseníase de maior complexidade , Tipo II e 

III, são prestados respectivamente pel o 

Hospital Aquiles Lisboa e pelo Centro de 

Re f erência Genésio Rêgo. Com base nas 

respostas apresentadas por estes dois 

serviços infere - se que o atendimento por 

eles prestados está de acordo com a Portaria 

n º 594 /2 010 do Ministério da Saúde , com 
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exceção do fat o do Hospital Aquiles Lisboa 

não prestar atendimento cirúrgico. 

No que se refere ao Hospital Aquiles Lisboa , 

restou claro que atualmente o referido 

nosocômio se restringe à prestação de 

serviço hospitalar , não havendo mais pessoas 

abrigadas no mesmo . 

Por fim, no que diz respeito à distribuição 

de palmilhas e ou tras órteses, verificou - se 

que as mesmas são con fecci onadas no Centro 

de Referên cia Genésio Rêgo , que atende a l ém 

da própria demanda , também aos pacientes 

encaminhados pelas Unidades Básicas de Saúde 

e pe l o próprio Hospital Aquiles Lisboa . Este 

último , por sua vez , não confecciona tais 

palmilhas e o utras órteses, apenas as 

distribui . Con tudo , não há notícia de que 

exista fila de espera para tal atendimento" 

(fls. 294/302 ). 

Este Relatóri o Social , con f orme bem o destacou o 

Autor , f o i produzido com base nas informa ções 

encaminhadas à Procuradoria da República no 

Estado do Maranhão , Procuradoria Regional dos 
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Direi tos do Cidadão , pelas Unidades Básicas de 

Saúde, pelo Cen tro de Referénc ia Genésio Régo e 

pelo Hospital Aquiles Lisboa . 

Por sugestão do Relatório Social , a Procuradoria 

da República no Estado do Maranhão , Procuradoria 

Regi ona l dos Direitos do Cidadão , realizou , no 

dia 7 de abril de 2014 , inspeção ao Hospital 

Aquiles Lisboa , que apontou , a final, as 

seguintes conclusões : 

"A partir da inspeção realizada , verificou ­

se que apesar de o hospital em tela se 

constituir em referéncia para atendimento em 

hanseníase , tant o que é habilitado como 

Serviço de Atenção Integral em Hanseníase de 

Tip o III, os atendimentos ambulatoriais não 

se restringem às pessoas com hanseníase . 

Além disso , o atendimento em regime de 

internação , este sim direcionado aos 

pacientes com hanseníase , é prestado de 

f orma precária , tendo em vista que o l oca l 

destinado à internação de pacientes é 

completamente inadequado para este fim. 

A respeit o do f ornecimento de palmilhas e 

ou tras órteses, verificou-se que o hospital 

Documento assinado digitalmente pelo{a) fü!ZA FEDERAL SUBSTITUTA BARBARA MALTA ARAUJO GOMES em 0 1/02/2022, com base na 
Lei 11.41 9 de 19/12/2006. 
A autentic idade deste poderá ser verificada emhttp://www.trfl .jus.br/autenticidade, mediante código 27249 1337002 19. 

Pág. 34/54 



li l lllll l l 1111 1111 111111 1 11111 111 li 11111111 
00472754420144013700 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Processo Nº 0047275-44.2014.4.0l.3700 - 5" VARA- SÃO LUÍS 
Nº de registro e-CVD 00001.2022.00053700.2.00758/00128 

em questão não as confecciona e apesar de 

informar que as distribui , não souberam nem 

ao menos informar se tal serviço de 

confecção encontra - se em funcionamento no 

Centro de Saúde Genésio Rêgo. Segundo 

informações prestadas pelo Sr. Flávio , a 

distribuição de palmilhas e outras órteses 

nunca chegou a se constituir em uma pol ítica 

de saúde no Maranhão , sendo sempre 

adquiridas por recursos próprios dos 

pacientes . 

Por fim , constatou- se o abandono de um 

prédio já construído onde deveria funcionar 

um hospital com cinquenta lei tos. E o mais 

grave é que , segundo as informações obtidas , 

ta l situação se arrasta há pelo menos quatro 

anos" (fls . 309/319) . 

Assim, constata - se que os serviços de internação 

e de realização de procedimentos cirúrgicos , que 

são específicos e exclusivos do Serviço de 

Atenção I ntegral em Hanseníase Tipo III , e 

prestados exclusivamente pelo Hospital Aquiles 

Li sboa - único no Estado do Maranhão habi l itado 

nesta categoria 

péssi mas condições. 

quando oferecidos , o são em 
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De efei to , a edificação destinada à internação 

consi ste segundo revela o Relatório de Inspeção 

de fls . 309/319 - em uma Unidade de Apoio , com 

quartos pequenos que fazem às vezes de 

enfermaria , em desconformidade com as normas da 

Vigi l ância Sanitária ; as órteses são adquiridas 

com recursos dos próprios dos pacientes . 

E mai s: o Centro de Referência Dr. Genésio Rêgo , 

onde supostamente seriam confeccionadas as 

órteses , encontra - se em reforma e com parte de 

seus serviços paralisados , deixando de constar no 

CNES como Serviço de Atenção Integral em 

Hanseníase . 

Assim, diante das precárias condições onde se 

s i tuam os lei tos de internação e da não 

real i zação dos procedimentos cirúrgicos pel o 

Hospi tal Aqui les Lisboa - que foram comprovados 

pel a Procuradoria da República no Estado do 

Maranhão , Procuradoria Regional dos Direi tos do 

Cidadão , bem ainda diante da falta de acesso às 

pessoas com sequelas de hanseníase a órteses , 

pa l milhas e calçados adaptados , tenho por 

comprovada a deficiência completa na Rede de 
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Atenção 

Maranhão . 

Integral à Hanseníase no Estado do 

Esta de f iciência envolve a União , que tem por 

missão a coordenação dos sistemas das redes 

i ntegradas do SUS de assistência de alta 

compl exidade e , também , o oferecimento de 

prestação de cooperação técnica e financeira aos 

Estados e Municípios para o aperfeiçoamento da 

sua atuação institucional . Incumbe - lhe , também , o 

acompanhamento , controle e avaliação das ações e 

serviços de saúde , respeitadas as competências 

estaduais e municipais . Lei 8 . 080/90 , 16 I II, 

XIII e XVIII; e Portaria 399/GM, do Ministério da 

Saúde. 

Envol ve o Estado do Maranhão , vez que à direção 

estadual do Sistema Único de Saúde - SUS compete 

prestar apoio técnico e financeiro aos 

Municípios , executar supleti vamente ações e 

servi ços de saúde , coordenar e , em caráter 

compl ementar , executar ações e serviços de 

v i gi l ância epidemiológica e identificar 

estabel eci mentos hospitalares de referência e 

gerir sistemas públicos de alta complexidade , de 

referência estadual e regional . Lei 8 . 080/90 , 1 7 
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III, I V e I X; Decreto 7. 508/ 2008 32 I , II , II I, 

I V e V; e NOAS - SUS 01 / 2002 , instituída pel a 

Portari a 373/ 2002, do Ministério da Saúde . 

Fina l mente , envolve o Município de São Luís , vez 

que à direção municipal do Sistema Único de Saúde 

- SUS compete planejar , organizar , controlar e 

aval i ar as ações e os serviços de saúde e gerir e 

executar os serviços públicos de saúde . Lei 

8 . 080 / 90 , 18 I; Portaria 648/GM/2006 , item 2 . 1 , 

I ; e Portari a 594 / 201 O, do Ministério da Saúde , 

2° , § 1 º . 

Assi m, essas deficiências , que decorrem da 

omissão do aparelho estatal , rectius : União , 

Estado do Maranhão e Município de São Luís , no 

atendi mento aos serviços de saúde às pessoas 

acometi das de hanseníase , usuárias do SUS , no 

Estado do Maranhão , amparam a pretensão encartada 

na presente ação civil pública . 

Com e f eito , a Lei 7 . 347/85 , que disciplina a ação 

c i vi l pública , autoriza a atuação do Ministério 

Públ i co em prol da defesa das minorias pel o 

recebi mento de serviços públicos eficientes . 
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Assi m, e p or elucidativas , 

segui ntes excerto s : 

valham- n o s os 

"Art . 1 º Regem- se pelas disposi ções desta 

Lei , sem prejuízo da a ç ã o p opular , 

de responsabilidade p or dan o s 

patrimoniais causado s : 

as a ções 

morais e 

I V a qualquer o utro interesse difus o o u 

col etivo ; 

Art . 3 º A a ç ã o civil p oderá ter p or objeto a 

c ondena ç ã o em dinheiro o u cumprimento de 

obriga ç ã o de fazer o u não fazer . 

Art . 8º Para instruir a 

i nteressado p oderá requerer às 

inicial, o 

aut oridades 

c ompetentes as certidões e 

jul gar nec essárias , a serem 

prazo de quinze dias . 

informa ções 

f ornec idas 

que 

n o 

§ 1 º o Ministéri o Públi co p oderá instaurar , 

s ob sua presidên cia , inquérito civi l, o u 

requisita , de qualquer organismo públ ico o u 

parti c ular , certidões , informa ções , exames 

o u perí cias , n o prazo que assina l ar , o qua l 

não p oderá ser inferi or a dez dias úteis . 
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Art. 11 Na a ção que tenha p or objeto o 

cumprimento de obrigaç ã o de fazer ou não 

fazer , o juiz determinará o cumprimento da 

presta ção da atividade devida o u a cessa ç ão 

da a ti vida de n ociva , s ob pena de execuç ão 

específica , o u de cominaç ã o de mul ta diária , 

se esta f or sufi ciente ou c ompatível, 

i ndependentemente de requeriment o d o autor ." 

Sob esse enfoque , a a ç ão civil pública dispõe de 

v o ca ção jurídi co - constituci onal (CF 129 III) para 

veicul ar a pretensão de pro teç ão de direit os 

f undamenta i s do p ov o brasileiro , de s orte que - e 

p or de corrên c i a dos efeitos do chamado 

neoc onstituci onalismo as p olíticas públicas , 

p or se apresentarem com a princ ipal ferramenta 

para a e f etiva çã o do s direi t o s fundamentais , se 

i nserem nas dobras da aç ão c ivil públi c a . 

Por outro lado , perde substancial sentido o 

vetusto d i s c urso de que ao Poder Judi c iári o é 

dado i mis c uir- se em p olíti cas públ i c as , s ob pena 

de o f ensa a o prin cípi o da separaç ão de p oderes ; o 

princípi o da separa ç ão de p oderes , c onforme bem o 

destaca Felipe de Mel o Fonte , não p ode se 
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apresentar sob forma i nquebrantável , vez que sua 

função precípua é conter o arbítrio , razão pela 

qual a i ntervenção do Poder Judiciário em 

políti ca públ i ca não se dá de forma irrestrita , 

"mas sim somente em relação àquelas sensíveis aos 

dire i tos fundamentais" (op. cit. , p. 16). 

No que diz respeito ao argumento de que o Poder 

Judici ário não dispõe de aptidão para atuar em 

demandas que envolvam gastos públicos , como 

ocorre com as ações relacionadas ao cumprimento 

de políticas públicas , não se pode olvidar da 

i nexistência de direitos sem custos . 

De e f eito , "é falaciosa a tese de que há direi tos 

sem custos , e de que há direitos que exigem 

abstenções estatais absolutas" , ou seja , que 

possam ser eficazes "sem a presença do Estado . 

Todos os direi tos exigem a presença do Estado , 

mesmo que sejam contra ele (de defesa)" (Felipe 

de Me l o Fonte , op. cit ., p. 23). 

Assim, e também por desdobramento do novo olhar 

que se l ança sobre a norma constituciona l e sua 

e f eti v i dade no ordenamento jurídico , o custo do 

di rei to às políti cas públicas não pode ser 
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eri gi do em d ogma para amesquinhá - l o : os direit os 

sociai s demandam custo s , que devem ser suportados 

pel o Estado - Administra ção , restando destituído de 

amparo legal a tese segundo a qual o Estado - Juiz 

deve atuar apenas n o âmbit o d os direi t os 

individuais , e não n o plan o dos direit os s ociais. 

Essa interven ç ão do Poder Judiciári o em prol da 

efeti vação de p olíti cas públi cas , t odavia , dar ­

se - á em caráter excepci onal , quando tenham sido 

exauri das t odas as tentativas para a sua 

e f etiva ç ão pel o Estado - Administraç ão ; o u seja , a 

i nterven çã o d o Estado - Juiz nesta seara dar - se - á 

apenas se e quando h ouver omissão do aparel h o 

estatal, c onforme assinalado anteri ormente . 

Em casos assim , vale dizer , diante da omissão do 

aparel h o estatal , o Poder Judi c iári o , s ob pena d o 

seu an i qui lament o instituci onal , não p ode se 

esquivar de impor a o Poder Exec utivo , sem macular 

substancialmente o princ ípi o da separa ç ã o d os 

p oderes , o c umprimento das obrigações que o 

ordenament o jurídi co lhe impôs em favor dos 

di rei t os fundamentais . 
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Fi na l mente , i mpõe - se enaltecer 

empreendidos pela Procuradoria da 

Estado do Maranhão, Procuradoria 

os esforços 

República no 

Regional dos 

Di re i tos do Ci dadão , em prol da 

prestação jurisdicional que garanta 

obtenção de 

às pessoas 

acometidas de hanseníase , usuárias do SUS , no 

Estado do Maranhão , eficiente prestação do 

Serviço de Atenção Integral em Hanseníase 

(especi almente do Hospital Aquiles Lisboa e 

Centro de Saúde Genésio Rêgo) , sendo relevante , 

também , reiterar as responsabilidades de cada um 

dos Réus na prestação dos serviços de atenção 

i ntegra l em hanseníase . 

DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À VIDA E À 

SAÚDE. IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

INTEGRAL EM HANSENÍASE ÀS PESSOAS 

ACOMETIDAS DE HANSENÍASE, USUÁRIAS DO 

SUS, NO ESTADO DO MARANHÃO. PESSOAS 

PRESUMIDAMENTE HIPOSSUFICIENTES. DEVER 

CONSTITUCIONAL DO ESTADO (CF 5 º CAPUT E 

196). INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO 

ESTATAL. 

Conforme destacado anteriormente , a Lei 7.347/85 , 

que di sciplina a ação civil pública , autoriza a 
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atuação 

direitos 

do Mini stério 

difusos ( LACP 

Público 

1 ° IV 

em 

CF 

prol 

129 

dos 

III), 

dentre os qua i s se insere o direito fundamental à 

saúde (CF 196). 

Admitida, portanto, a idoneidade da ação civil 

pública como instrumento de defesa de políticas 

públ i cas que não estejam sendo cumpridas pel o 

Estado-Administração (= omissão estatal) e 

sobre esse tema alguns comen tári os f oram lan çados 

em parágrafos anteriores , resta evidente a 

higidez da presente ação civil pública , que tem 

por objetivo a ob ten ção de eficiente prestação do 

Serviço de Atenção Integral em Hanseníase 

(especialmente do Hospital Aquiles Lisboa e 

Centro de Saúde Genésio Rêgo) . 

Com efeito , a hanseníase , que é uma doença 

endêmica, acomete , segundo reconhecimento do 

Ministéri o da Saúde , principalmente "as 

popu l ações que vi vem em condi ções precárias de 

vida" , exigindo "tratament o eminentemente 

ambu l atorial nas Unidades Bási cas de Saúde do 

SUS" (Ministéri o da Saúde , Secretaria de Gestão 

Estratégica e Parti c ipativa, Departamento 

Naci ona l de Auditoria do SUS - DENASUS , Avali ação 
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da Gestão e da Assistênci a em Hanseníase em 16 

Estados Brasileiros , Acácia de Lucena Rodrigues , 

Teres i nha de Sousa de Oliveira Paiva , Arnaldo 

Rodri gues Costa e Adelina Maria Melo Feijão , 

agosto/2 013) . 

Por outro lado , o Ministério da Saúde 

expressamente reconhece que o model o de 

intervenção para o controle da hanseníase deve 

ser baseado no diagnóstico precoce , tratamento 

oportuno de todos os casos diagnosticados , 

prevenção e tratamento de incapacidade e 

v i gi l ância dos contatos domiciliares , cujas ações 

devem ser executadas em toda a rede de a tenção 

primári a do Sistema Único de Saúde SUS , 

asseguradas , em razão do potencial incapacitante 

da hanseníase, atenção especializada em unidades 

de re f erência ambulatorial e hospitalar (Portaria 

3.125 , de 7 de outubro de 2010). 

E mais: considerando a necessidade de eliminar a 

hanseníase enquanto problema de saúde públ ica , o 

Mi nistério da Saúde , através da Portaria 2 . 556 , 

de 29 de outubro de 2001 , estabeleceu mecanismo 

de repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde 

aos Fundos de Saúde Estaduais , do Distrito 
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Federal e Mun i c i pais , por meio 

promoção de saúde , para 

i mplementação e f ortalecimento 

Ep i demi o l ógi ca de Hanseníase. 

de vigilância e 

implanta ção , 

da Vigilância 

À mesma linha, o Ministério da Saúde , 

Portaria 58 7 / GM, de 6 de abril 

através da 

de 2004 , 

estabeleceu mecanismos para a organiza ção e a 

implanta ção de Redes Estaduais / Municipais de 

Aten ção à Hanseníase, reconhecendo a necessidade 

da estruturação de uma rede de serviços 

regionalizada e hierarquizada que estruturasse 

uma linha de cuidados , integrais e integrados em 

ações de promoção , prevenção de incapacidade e 

reabilitação físi ca , para as pessoas afetadas 

pela Hanseníase . 

Assim, a União , através do Ministério da Saúde , 

reconhece a necessidade de serem adotadas 

políticas públicas voltadas para a eliminação da 

hanseníase, 

decorrência 

que 

do 

devem ser 

reconhecimento 

realizadas 

de a União 

por 

ter 

apenas promovido a descentralização dos seus 

servi ços médicos , hospitalares , ambulatoriais e 

assistenciais serviços , con f orme assinalado em 
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capítulo específi co de forma comparti l hada 

entre os gestores do SUS . 

Dema i s disso , as responsabilidades pelos serviços 

de atenção integral em hanseníase , conforme 

assi nalado anteriormente , são compartilhadas 

pelos Réus , a uma porque a União detém a 

prerrogativa de dirigir o Sistema Único de Saúde 

SUS , competindo- lhe definir e coordenar os 

sistemas de redes integradas de assistência de 

al ta complexidade , prestar cooperação técnica e 

financeira aos Estados e aos Municípios para o 

aper f eiçoamento da sua atuação institucional , 

acompanhar , controlar e avaliar as ações e os 

servi ços de saúde e coordenar e participar na 

execução das ações de vigilância epidemiológica 

(Lei 8.080/90 - 16 III , VI , XIII e XVII); a duas 

porque ao Estado do Maranhão compete prestar 

apoio técnico e financeiro aos Municípios e 

executar supletivamente ações e serviços de 

saúde , coordenar , e em caráter suplementar , 

executar ações e serviços de vigi l ância 

epidemiológica e identificar estabelecimentos 

hospi talares de referência e gerir sistemas 

públ i cos de alta complexidade , de referência 

estadual e regional (Lei 8 . 080/90 - 17 III , IV e 
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I X) ; e a 

munici pal 

três , finalmente , porque à direção 

do Município de São Luís , 

especi f i camente do Sistema Único de Saúde - SUS 

compete planejar , organizar , controlar e avaliar 

as ações e os serviços de saúde e gerir e 

executar os serviços de saúde pública (Lei 

8 . 080 / 90 - 18 I) . 

Diante dessa constatação , o Município de São 

Luís , o Estado do Maranhão e a União não podem se 

esqui var , como o fizeram ao longo dos úl timos 

anos , do oferecimento do Serviço de Atenção 

Integrai em Hanseníase (especialmente do Hospital 

Aqui l es Lisboa e Centro de Saúde Genésio Rêgo) , 

consi stente fundamentalmente em acompanhamento de 

l ongo prazo com assistência clínica , cirúrgica e 

reabili tadora , principalmente no que tange à 

assistência terapêutica integral , referente à 

dispensação de órteses , palmilhas e ca l çados 

adaptados , às condições de internação e à 

real i zação de procedimentos cirúrgicos , conforme 

regi stra a peti ção inicial . 

Esses serviços , porque inseridos 

nas dobras dos direitos fundamentais 

v i da e à saúde) , conforme 

plasticamente 

(= direi to à 

assinalado 
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anteri ormente , não podem ser negados ao cidadão 

dest i tuído de recursos financeiros , avul tando , 

por decorrência dessa omissão estatal na 

prestação dos serviços descritos na petição 

i nicial, a verossimilhança da alegação . 

Presente também , e com mais intensidade ainda , o 

perigo de dano , vez que a demora na prestação dos 

servi ços públicos inseridos no rol dos Serviços 

de Atenção I ntegral em Hanseníase às pessoas 

acometi das de hanseníase , usuárias do SUS e 

assim presumidamente destituídas de recursos 

fi nanceiros - no Estado do Maranhão , pode l evá ­

l as ao mutilamento ou mesmo ao óbito. 

Por derradeiro , a proibição de concessão de 

medi da l iminar que esgote , no todo ou em parte , 

o objeto da ação (Lei 8 . 437/92 - l º § 3 º ) , deve 

ser i nterpretada sob enfoque constitucional , 

razão pela qual a irreversibi l idade do 

provimento jurisdicional não pode ser erigido em 

óbi ce para a efetividade de direi tos 

f undamentais . " 

Permaneço na convicção de que o caso não comporta 

so l ução diversa. 
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O andamento do feit o evidenciou que , de 
acertada a decisão que se vem de transcrever, 
ser ratificada, salvo no que tange à impos ição 
pessoal aos agentes públicos encarregados 
cumpr imento . 

fato , f o i 
que deve 
de multa 

de seu 

Não obstante tenha o STJ entendimento no sentido 
de que " a comi nação de astreintes pode ser direcionada 

não apenas ao ente estatal , mas também pessoalmente às 
autoridades o u aos agentes responsáveis pelo cumprimento 

das determi nações judi ciais (Precedente: REsp 
1.111.562/ RN, Rel. Min . Cas tro Meira , Segunda Turma , 

publi cado em 1 8/09/2009 )" (AgRg no AREsp 472.750/RJ , Rel . 
Min. Mauro Campbell Marques , Segunda Turma, DJe 
9/6/2014 ), entendo que eventua l estipulação de multa em 
des f avor do agente público deve ser precedi da de 
comprovação de que o descumprimento da o rdem judicial se 
deu de liberadamente , sem qualquer justificativa raz oável, 
mormente d i ante da possibilidade de não ter sido viável 
prever, por ocasião da pro l ação da decisão , t odas as suas 
consequências jurídicas e administrativas (art. 20 , 
LINDB) 

Nessa 
606/646 no 

perspectiva , 
que tange à 

revogo a 
estipulação 

decisão 
de multa 

de fls. 
pessoal 

contra os agentes públicos incumbidos de sua e f etivação. 

A propós i to das constatações sobre o estági o de 
cumprimento da menci onada decisão após sua prolação , 
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destaco a relevânc i a do parecer técnico elaborado pela 

assistente social do MPF (1.295/1.299 ), notadamente 
quanto à falta de Talidomida e condições para realização 

de Eletroneuromiografia , essenciais ao tratamento 
daqueles que se encontram acometidos pela hanseníase . 
Tais pontos específicos devem ser acrescidos ao comando 

sentencial para que a deficiência seja suprida e o 

direito ora tutelado resguardado. 

Igualmente , devem os réus , em especial o Município 

de São Luís , observar fielmente as recomendações 
constantes do relatório da visita técnica realizada pelo 

DENASUS na Secretaria Municipal de Saúde de São Luís , a 
f ls. 1256/1 . 262 dos autos. 

Diante do quadro aqui apresentado , a procedência 

dos pedi dos é medida que se impõe. 

3 . Dispositivo 

Ante o exposto , julgo procedentes os pedidos 

f ormulados na petição inicial (art. 487 , I , CPC) , 

rati f icando a decisão que antecipou os efeitos da tutela 
jurisdicional , para que os réus adotem as seguintes 

providências: 

(i) Município de São Luís : oferecer efetiva 
prestação de serviços de Atenção Integral à 

Hanseníase Tipo I, com ênfase na execução das 

ações e serviços da Atenção Básica , 
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principalmente no que se refere à reabilitação 

dos pacientes acometidos de hanseníase e ao 
f ornecimento de órteses , palmilhas e calçados 

adaptados; observar as recomendações constantes 
do relatório da vis ita técnica realizada pelo 
DENASUS na Secretaria Municipal de Saúde de São 

Luís de f 1. 1. 2 61 dos autos; garantir o 
f ornecimento de Talidomida e a realização de 

Eletroneuromiograf ia no âmbito das unidades 
municipais de saúde incumbidas do combate à 

hanseníase; 

(ii) Estado do Maranhão: oferecer efetiva 
prestação de serviços de Atenção Integral à 

Hanseníase Tipos II e III, com ênfase na 
execução das ações e serviços de média e alta 

complexidade, principalmente mediante a 
realização de internações nos Hospitais de 

referência (Hospital Aquiles Lisboa e Centro de 
Saúde Genésio Rego) dentro dos parâmetros 

fixados pelo Ministério da Saúde e Vigilância 
Sanitária, e por meio da implantação de 
procedimentos cirúrgicos nos Hospitais de 

referência (Hospital Aquiles Lisboa e Centro de 
Saúde Genésio Rego); garantir o fornecimento de 

Talidomida e a realização de 
Eletroneuromiograf ia no âmbito das unidades 
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estaduais de saúde incumbidas do combate à 

hanseníase; 

(iii) União: promover a fiscalização da 
implementação pelo Estado do Maranhão e pelo 
Município de São Luís do Programa Nacional de 
Controle de Hanseníase no que diz respeito 
especificamente à efetiva prestação de serviços 
de Atenção Integral à Hanseníase Tipos I, II e 
III. 

A jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça "orienta-se no sentido de que, nos termos do art. 

18 da Lei 7.347/85 , não há condenação em honorários 

advocatícios na Ação Civil Pública, salvo em caso de 

comprovada má-fé. Referido entendimento deve ser aplicado 

tanto para o autor - Ministério Público, entes públicos e 

demais legitimados para a propositura da Ação Civi l 

Pública-, quanto para o réu, em obediência ao princípio 

da simetria. Nesse sentido : STJ, EAREsp 962 . 250/SP, Rel. 

Ministro OG FERNANDES , CORTE ESPECIAL, DJe de 21/08/2018 ; 

Agint nos EDcl no Agint nos EDcl no AREsp 31 7 . 587 /S P, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

01 / 04 /2 019; Agint no AREsp 1.329.807/ MG, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/03/2019; 

EDc l nos EDcl no Agint no REsp 1. 736.894/ES , Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA DJe de 

01 / 03/2 019." (Agint no REsp 1857574/PR, Rel. Ministra 
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ASSUS ETE MAGALHÃES , SEGUNDA TURMA , julgado em 31/08/2020 , 

DJe 16/09/2020 ) . 

Opostos embargos de declaração à sentença 

prolatada , dentro do prazo legal , dê - se vista dos autos à 

parte embargada , vindo- me , após , os autos à conclusão . 

I nterposta apelação , 

para apresentar contrarrazões 

intime - se a parte apelada 

no prazo legal . Com ou sem 

os autos ao eg. Tribunal 

independentemente de juízo 

as contrarrazões , remetam- se 

Regiona l Federa l da 1° Região , 

de admissibi lidade (§ 3°). 

I nocorrente (s) recurso(s) de apelação , bem por 

i sso trans i tada em jul gado , arquivem- se os autos. 

Pub l icada e registrada eletronicamente. Intimem­

se . 

São Luís , data abaixo. 

BÁRBARA MALTA ARAÚJO GOMES 

Juíza Federal Substituta 
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